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RELATÓRIO DE MONITORAMENTO FINAL
AUDITORIA DA GESTÃO DO CONTRATO DE MANUTENÇÃO PREDIAL

RMA/08/2024/SMAAAG/SAUD

Proad
3108/2021

Unidades Auditadas
Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLC)
Coordenadoria de Engenharia de Manutenção (CEMA)

Assunto
Verificação conclusiva do cumprimento das recomendações da Auditoria da Gestão do
Contrato de Manutenção Predial

Equipe de Monitoramento
Karine Cavalcanti de Melo
Sílvio Ramos da Silva (15/03/2024 a 29/04/2024)

1. Introdução

Trata-se de monitoramento final das recomendações n.s 1, 3, 5 e 9, por ocasião da
Auditoria da Gestão do Contrato de Manutenção Predial (Relatório de Auditoria
RA-CAUD-SCLS 2/2020, doc. 02) e que foram apontadas no Relatório do Monitoramento
RMA/6/2021/SMAAAG/SAUD (doc. 13) com pendências de implementação.

A atividade de monitoramento de auditoria está prevista no artigo 12, III, do Ato
TRT6-GP 280/2021, em consonância com a Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ).

2. Objetivo

O presente relatório apresenta o resultado do monitoramento conclusivo das
Recomendações n.s 1, 3, 5 e 9, propostas para as unidades auditadas, com eventuais
esclarecimentos e justificativas dos gestores responsáveis em relação a obstáculos e
dificuldades encontrados para a implementação, bem como mensurar o grau de
atendimento, a fim de possibilitar a melhoria dos controles adotados e evitar futuras
inconsistências.
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https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/2_relatorio_caudi_-_sclc_no_02-2020-auditoria_na_gestao_do_contrato_de_manutencao_predial.pdf
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/2_relatorio_caudi_-_sclc_no_02-2020-auditoria_na_gestao_do_contrato_de_manutencao_predial.pdf
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/06-2021_raa-saud-smaag-006-2021_acompanhamento_da_auditoria_da_gestao_do_contrato_de_manutencao_predial.docx.pdf
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/06-2021_raa-saud-smaag-006-2021_acompanhamento_da_auditoria_da_gestao_do_contrato_de_manutencao_predial.docx.pdf
https://www.trt6.jus.br/portal/institucional/normas-internas
https://www.trt6.jus.br/portal/institucional/normas-internas
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3289
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3. Classificação das recomendações

A situação das recomendações no período examinado será classificada de acordo com
seu grau de implementação, observadas as seguintes situações:

Tabela 1 – Situação das recomendações

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO

Implementada O gestor responsável realizou as ações consideradas necessárias e
suficientes pela auditoria interna para o atendimento da recomendação, ou
implementou solução alternativa que resolveu a desconformidade
encontrada.

Parcialmente
implementada

O gestor responsável considerou concluídas as providências referentes ao
cumprimento ou à implementação, sem cumpri-la ou implementá-la
totalmente;

Não implementada O gestor responsável não se manifestou, ou manifestou-se, de forma
justificada, contrária à implementação da recomendação, porém, a
auditoria interna não considerou razoáveis as justificativas apresentadas.

Em implementação O gestor responsável iniciou a ação para atendimento da recomendação,
porém, a solução não estava completa no momento da elaboração do
relatório de monitoramento.

Prejudicada/Não
mais aplicável

Recomendação que sofreu situações de mudança no seu contexto que
inviabilizou ou tornou desnecessário o seu conteúdo. A recomendação
perdeu seu objeto, não sendo possível o atendimento pela unidade
auditada.

Fontes: Manual de Auditoria do CNJ c/c Manual Padrões de Monitoramento do TCU

4. Execução e procedimentos

A execução dos trabalhos ocorreu no período de 15/03/2024 a 29/04/2024 e no período
de 02/12/2024 a 26/12/2024. As técnicas utilizadas consistiram na indagação escrita e
no exame documental.

Com a finalidade de verificar o atendimento das recomendações, foram emitidas as
Requisições de Documento e Informação 06 e 07/2024/SAUD/SMAAAG (docs. 17 e 18,
fls. 93/96), à CEMA e à CLC, respectivamente, cujos pronunciamentos encontram-se
acostados por meio dos docs. 20 a 22, fls. 98/148 (CLC) e doc. 25, fl. 151 (CEMA).
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https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/04/manual-de-auditoria-pjr-23-05-24-1.pdf
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5. Análise do atendimento das recomendações pendentes de implementação

Consoante Relatório do Monitoramento RMA/6/2021/SMAAAG/SAUD, apresenta-se o teor
das recomendações com pendência de implementação e a situação do atendimento à
época:

Tabela 2 – Grau de atendimento das recomendações pendentes à época do 1° monitoramento

Recomendação Unidade responsável Grau de atendimento

1: Fazer constar nos editais e contratos, cujo
objeto seja a contratação de obras ou serviços
que envolvam o fornecimento de mão de obra,
item que preveja a capacitação, de todos os
profissionais em saúde e segurança no
trabalho com definição precisa de carga
horária e periodicidade em atendimento a
Resolução CSJT nº 98/2012.

Coordenadoria de
Licitações e Contratos

Parcialmente
implementado

5: Elaborar plano prévio de ações de
manutenção predial (preventiva e corretiva)
na fase dos estudos técnicos preliminares para
a definição dos serviços e respectivos
quantitativos a serem demandados na
execução contratual, nas próximas
contratações dessa natureza

Coordenadoria de
Engenharia de
Manutenção

Não foi possível
implementar

3: Providenciar o ressarcimento dos
pagamentos indevidos, inclusive em outras
contratações, quando couber.

Coordenadoria de
Licitações e Contratos

Em implementação

9: Fazer constar, em contratos futuros,
cláusula essencial contendo critérios de
reajuste, nos termos do art. 40, inc. XI e art.
55, inc. III, da lei 8.666/93.

Coordenadoria de
Licitações e Contratos

Parcialmente
implementado

Fonte: Relatório do Monitoramento RMA/6/2021/SMAAAG/SAUD

6. Análise do atendimento das recomendações

Apresenta-se a consolidação das providências adotadas pelas unidades auditadas e as
análises da equipe de monitoramento:

Recomendação 1: Fazer constar nos editais e contratos, cujo objeto seja a
contratação de obras ou serviços que envolvam o fornecimento de mão de obra,
item que preveja a capacitação, de todos os profissionais em saúde e segurança
no trabalho com definição precisa de carga horária e periodicidade em
atendimento a Resolução CSJT nº 98/2012.
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● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 1: Ausência de comprovação da capacitação de todos os profissionais em
saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, observada a carga
horária mínima de duas horas mensais.

● Providências adotadas e comentários do gestor:

Pronunciamento da CLC: Em atenção à Requisição de Documentos e
Informações RDI-SAUD-SMAAAG-07/2024, passo a informar, quanto à
Recomendação 1, abaixo transcrita:
Recomendação 1: Nos editais e contratos, cujo objeto seja a contratação de
obras ou serviços que envolvam o fornecimento de mão de obra, consta
item que preveja a capacitação, de todos os profissionais em saúde e
segurança no trabalho com definição precisa de carga horária e
periodicidade em atendimento a Resolução CSJT nº 98/2012.

Sim. Nos contratos de obras ou serviços que envolvem o fornecimento de
mão de obra em regime de dedicação exclusiva, consta o item descrito na
referida Recomendação, conforme se vê nos seguintes instrumentos:

1) inciso XXXI da Cláusula Décima Segunda do contrato de mensageiros,
protocolado no PROAD n.º 17.508/2020, anexado ao PROAD em epígrafe
(doc.2).

2) inciso XLVI da Cláusula Décima Segunda do contrato de vigilância
armada, protocolado no PROAD n.º 18.001/2021, anexado ao PROAD em
tela (doc. 3).

Além disso, nos modelos de contratação direta e de pregão de serviços e
obras com dedicação exclusiva de mão de obra, que estão sendo elaborados
por esta Coordenadoria em consonância com a Lei n.º 14.133/2021 (Nova
Lei de Licitações), e que em breve estarão publicados na Intranet, também
consta a previsão da capacitação exigida pela Resolução n.° 98/2012 do
CSJT, consoante se vê no item 11.47 do modelo de contrato que pode ser
acessado através do link Modelo de contrato com dedicação exclusiva de
mão de obra - Lei 14.133/2021.

● Análise do atendimento à recomendação: além da constatação na
documentação comprobatória indicada pela unidade auditada, também ficou
evidenciado o atendimento da recomendação por meio da inclusão da cláusula 7.6
no Anexo I do Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico 03/2024, que
versou sobre a contratação de serviços de manutenção predial, a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, com fornecimento
de materiais, e com intervenções de modernização, adaptação, reparação e
adequação predial (serviços eventuais) dos imóveis do TRT6 (doc. 20 do Proad
13382/2024)
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Conclusão: Recomendação implementada

Recomendação 3: Providenciar o ressarcimento dos pagamentos indevidos,
inclusive em outras contratações, quando couber.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 6 - Ausência de eliminação/redução do custo não renovável ref. ao Aviso
Prévio Trabalhado na ocasião da prorrogação do contrato.

 

● Análise do atendimento à recomendação: Verificou-se que os ajustes de
contas foram efetivamente realizados, conforme evidenciado pelo atestado
constante no doc. 2282 do Proad de acompanhamento 4133/2019, referentes aos
exercícios de 2019, 2020, 2021 e 2022.

Conclusão: Recomendação implementada

Recomendação 5: Elaborar plano prévio de ações de manutenção predial
(preventiva e corretiva) na fase dos estudos técnicos preliminares para a
definição dos serviços e respectivos quantitativos a serem demandados na
execução contratual, nas próximas contratações dessa natureza.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 7 - Ausência de entrega do 2° e 3° Planos de Manutenção.

● Providências adotadas e comentários do gestor:
 

Pronunciamento da CEMA: Temos a informar que a resposta ao
questionamento acima é NÃO, uma vez que, no período 2022-2024, não
houve conclusão de processo tendente a nova contratação dessa natureza.
Saliente-se, entretanto, que o processo que balizou a última contratação
dessa natureza data do ano de 2018, constatando-se, à época, a definição
de rotinas de serviços a serem observadas.
Tal informação se extrai do seguinte documento: Proad nº 21.019/2018,
doc. 03, págs. 25-30.
Ademais, cumpre-nos informar, ainda, que se encontra em andamento o
Proad nº 7.654/2024, cujo objeto de contratação é a manutenção predial
nos próprios deste Regional. Este processo contemplará, na sua fase de
Estudos Técnicos Preliminares, o necessário plano prévio de ações de
manutenção predial (preventiva e corretiva).

● Análise do atendimento à recomendação: em que pese a resposta negativa
da CEMA quanto à existência de contratos conclusos no período 2022-2024,
verificou-se que a recomendação foi observada no Proad 7654/2024, em
andamento, e que versa sobre a contratação de serviços de manutenção predial
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(preventiva, corretiva, detectiva, preditiva e eventuais de reparação e
modernização), nos imóveis do Regional.

Em consulta ao processo, em 26/12/2024, ficou evidenciada a elaboração do
plano prévio de ações de manutenção predial (preventiva e corretiva) na fase dos
estudos técnicos preliminares, por meio do ANEXO I PLANO PRÉVIO DE AÇÕES DE
MANUTENÇÃO PREDIAL (PREVENTIVA E CORRETIVA), acostado aos autos (doc. 6),
documento anexo ao ETP, com estimativa da quantidade de materiais e de serviços
a serem prestados na contratação (itens 2 e 3, respectivamente). O
dimensionamento da equipe permanente encontra-se estimado no ETP (doc. 5).

Conclusão: Recomendação implementada.

Recomendação 9: Fazer constar, em contratos futuros, cláusula essencial
contendo critérios de reajuste, nos termos do art. 40, inc. XI e art. 55, inc. III,
da lei 8.666/93.
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 10 - Pagamentos de notas fiscais, cujos valores orçados foram majorados
em face da utilização da Tabela SINAPI de janeiro/2020, sem previsão contratual
para tal reajuste.

● Análise do atendimento à recomendação: inicialmente, é importante salientar
que a nova lei de licitações e contratos (Lei n. 14133/2021) prevê normas
similares ao disposto nos art. 40, inc. XI e art. 55, inc. III, da lei 8.666/93.

Em análise ao edital atual de manutenção predial (doc. 20 do Proad
13.382/2024), verificou-se a existência de cláusula de repactuação(cláusula
sexta).

O item 6.4 assim dispõe: “A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas
quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir
a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos
necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021)”.

A equipe de monitoramento entende que os materiais fornecidos fazem parte do
insumos necessários à execução dos serviços.

Conclusão: Recomendação implementada
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7. Síntese do grau de atendimento das recomendações

Diante dos apontamentos e esclarecimentos prestados pela unidade auditada,
apresenta-se o grau de atendimento das recomendações:

Tabela 3 – Grau de atendimento das recomendações

QUADRO RESUMO - GRAU DE ATENDIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES
Implementado 4

TOTAL 4
Fonte: elaboração própria

Gráfico 1 – Grau de atendimento das recomendações pendentes

Fonte: elaboração própria
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8. Conclusão

Em vista das constatações e observações, conclui-se que ocorreu o atendimento
integral das recomendações pelas unidades auditadas. Das 4 recomendações restantes,
100% foram integralmente implementadas pela Coordenadoria de Licitações e Contratos
(recomendações n.s 1, 3 e 9) e pela Coordenadoria de Engenharia de Manutenção
(recomendação n. 5).

Por fim, destaque-se que o resultado final do presente monitoramento integrará o Índice
de Atendimento pela gestão das deliberações decorrentes de auditoria, indicador que
objetiva avaliar o atendimento pela gestão das deliberações de auditoria monitoradas no
exercício.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Karine Cavalcanti de Melo
Chefe da Seção de Monitoramento, Acompanhamento e

Auditoria dos Atos de Gestão (em exercício)

De acordo com a conclusão e o grau de atendimento às recomendações do Relatório de
Monitoramento da Auditoria RMA/08/2024/SMAAAG/SAUD.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria
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